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O
ciclo de primárias e caucuses do Par-

tido Democrata americano foi final-

mente concluído com a vitória de

Barak Obama, a ser confirmada ainda na Con-

venção partidária de agosto. Mais de 37 mi-

lhões de eleitores participaram da disputa en-

tre os candidatos democratas, número alta-

mente expressivo, principalmente quando es-

tamos acostumados a ouvir comentários so-

bre a “crise da democracia representativa”, “a

decadência dos partidos políticos”, “a falta de

interesse pela política”. Quase desconhecido

há seis meses, mesmo para os americanos,

Obama derrotou a então favorita do establish-

ment democrata, a ex-primeira dama e sena-

dora por dois mandatos, Hillary Clinton.

Como entender este fenômeno? De onde vem

a força e o apelo de Barak Obama?

As eleições presidenciais norte-americanas

têm apresentado longos ciclos de domínio de-

mocrata ou republicano. Os democratas pre-

dominaram dos anos 30 aos 60, com um pe-

queno intervalo no governo Eisenhower. Du-

rante os anos 60, o conservador eleitorado de-

mocrata do Sul migrou para o lado republica-

no, como reação à afirmação dos direitos civis,

patrocinada pelos governos democratas. Isto

provocou uma mudança na

relação de forças, inauguran-

do um longo ciclo de hegemo-

nia republicana: das 10 elei-

ções presidenciais americanas

desde 1968, 7 foram vencidas

pelos republicanos. Desde en-

tão, a dinâmica da disputa elei-

toral tem sido pautada por um

duplo movimento: republica-

nos deslocando-se cada vez

mais à direita para garantir o

voto dos ultra-conservadores

religiosos; democratas, uma

derrota após a outra, tentando

parecer-se com republicanos

para conquistar o voto dos eleitores mais mo-

derados. A estratégia pragmática de Hillary Clin-

ton constituía em repetir o mais do mesmo que

vem sendo promovido (com limitado sucesso)

pelos estrategistas democratas. Obama adotou

um caminho diferente: atrair a enorme parcela

do eleitorado americano, em especial de uma

geração mais nova, e que tem se mantido indi-

ferente à disputa eleitoral. As taxas de absten-

ção eleitoral nos Estados Unidos são muito ele-

vadas. Em média, 50% dos cidadãos adultos abs-

tem-se nas eleições presiden-

ciais, proporção que chega a

70% nas eleições legislativas

de midterm.

Os Estados Unidos são (per-

dão pelo lugar comum) uma

terra de contrastes: primeiro

país a promover eleições sem

requisitos de renda ou propri-

edade para o exercício do voto

(desde 1828), impediu por

meio de leis segregacionistas

estaduais ou da violência físi-

ca que negros chegassem às

urnas, até quarenta anos atrás.

Neste contexto, a ascensão de

Obama apoiado em uma geração pós-políticas

segregacionistas completa o ciclo percorrido

pelas instituições poliárquicas, que inicia pelo

enfranchisement dos direitos civis e políticos e

culmina com a quebra da última das barreiras

raciais, a da Presidência.

A biografia de Barak Obama é agora bastante

conhecida: negro, de pai queniano e muçul-

mano, tendo vivido até a adolescência fora dos

EUA, formado em Ciência Política pela Uni-

versidade de Colúmbia e Direito por Harvard,

com ingresso na política após trajetória de de-

fesa dos direitos civis, é o emblema da mobili-

dade intergeracional de e para um importante

grupo de negros americanos. Há pouco mais de

uma década, Samuel Huntington, um cientis-

ta político conhecido por suas afinidades con-

servadoras, publicou seu livro O Choque de

Civilizações em que, entre outras hipóteses, afir-

mava que democracia constituía um patrimô-

nio ocidental, com DNA protestante e anglo-

saxão. Alguns anos mais tarde, Huntington vol-

taria ao tema afirmando que os EUA estariam

vivendo uma crise de identidade e que a solu-

ção seria adotar políticas restritivas à imigra-

ção, como forma de preservar a candidez de seus

valores culturais. Tapa de luva da fortuna, que

a revitalização da democracia americana e as

apostas dos eleitores para reverter a crise eco-

nômica e oferecer uma saída para o puzzle ira-

quiano sejam confiadas a um negro de nome e

família muçulmanos, sem que estas credenci-

ais até o momento pareçam comprometer de-

cisivamente suas probabilidades de conquistar

a Presidência. Ponto para a democracia.

UFRGS experimentou este ano seu

primeiro vestibular com cotas para es-

tudantes egressos de escolas públicas,

autodeclarados afrodescendentes e indígenas.

Logo após a divulgação das médias, assistimos

a um movimento de reivindicações na Justiça

quanto à perda de vaga devido à reserva para

cotistas. As justificativas recorrem ao argu-

mento de ter havido discriminação para estes

vestibulandos que teriam alcançado a média

necessária, mas não ingressaram porque co-

tistas, que fizeram uma média menor, preen-

cheram as vagas.

O uso do argumento da discriminação pa-

radoxalmente busca negar a validade das co-

tas sem considerar que estas foram estabeleci-

das partindo do histórico de discriminação e

acesso restrito ao ensino superior para estes

grupos. As cotas, como ação afirmativa, bus-

cam produzir uma modificação na lógica de

ingresso à universidade pública, que privile-

gia aqueles que conseguem operar em um

domínio de habilidades definido pela prova do

vestibular. Em nossa configuração social, ser

hábil neste domínio exige poder operar com

um conjunto de bens culturais que estão de-

sigualmente distribuídos na sociedade, o que

se reflete na pequena presença de negros e

pobres em cursos de grande procura e exigên-

cia de médias altas.

Mas porque a discriminação pode ser usa-

da como argumento contra as cotas? A respos-

ta está no discurso meritocrático que efetiva-

mente sustenta a argumentação contra as co-

tas, pois a discriminação alegada no vestibular

só pode ser justificada pela posição inquestio-

nável do mérito na pontuação da prova.

O que define a discriminação é a negação

da legitimidade do outro a partir de uma ca-

racterística específica. No caso das cotas, há

uma tensão produzida pela afirmação de uma

diferença intrínseca, que produz historica-

mente uma desigualdade de acesso a bens eco-

nômicos e culturais.

O discurso da meritocracia e do liberalis-

mo se assenta na igualdade de condições para

a livre iniciativa e concorrência. Por princípi-

os lógicos, ele também é contra a discrimina-

ção enquanto impeditiva da livre escolha e

possibilidade de mudanças na condição soci-

al. Por esse motivo, a discriminação racial, por

ser referida a uma característica intrínseca, é

rechaçada pelo discurso liberal-meritocrático,

pois não pode ser obstáculo a uma mudança

de condição social.

Seria lógico usar o argumento da discrimi-

nação no vestibular se o discurso meritocráti-

co que o sustenta não negasse por princípio

sua presença na sociedade, pois é justamente

pela existência da discriminação histórica que

as cotas foram propostas.

Mas há peculiaridades entre a diferença da

pobreza e do racismo. Enquanto a diferença

de cor é abrandada com a suposta democracia

racial existente no Brasil, a pobreza é aceita

parcialmente como determinante para o es-

casseamento de condições por ser uma carac-

terística não intrínseca, ou seja, cada sujeito

pode, numa sociedade liberal, mudar sua si-

tuação socioeconômica. Observem que a dife-

rença na cor da pele é despotencializada por-

que sua aceitação mina o edifício liberal, pois é

diferença imutável que tem efeitos históricos

na condição socioeconômica. Por esse motivo,

seu abrandamento permite que as discussões

se concentrem na diferença de renda que, con-

siderada mutável, pode ficar mais facilmente

sob o jugo do discurso meritocrático.

Dessa forma, a discriminação pode ser usa-

da como argumento por aqueles que “perde-

ram” sua vaga para alunos cotistas porque ela

não deve existir em uma sociedade liberal e

meritocrática. O que fica difícil de perceber é

que a discriminação estava apenas encoberta

pelo discurso meritocrático antes que se me-

xesse em privilégios justificados liberalmen-

te, sendo necessário então negar sua existên-

cia cotidiana e histórica que produziu efeitos

consistentes sobre as minorias.

Por fim, o fato de a ação afirmativa ocorrer

em um reduto em que o serviço público de-

monstra excelência, explicita uma ênfase en-

tre duas concepções do que é público, a que o

considera como um bem de todos e a que o

define como aquilo pelo que não precisamos

pagar. A ênfase se delineia quando estes servi-

ços são considerados bons ou ruins, criando a

divisão de que os serviços públicos de acesso

universal são ruins, ou ruins porque de acesso

universal, e aqueles que guardam excelência

devem ser distribuídos conforme critérios de

mérito, numa lógica competitiva conforme o

mercado.

Talvez este episódio mostre que as exigên-

cias feitas ao Estado no sentido de garantir as

condições de igualdade para que os indivídu-

os possam competir em um mercado livre só

valem quando elas não tocam nos pilares in-

conscientes do discurso liberal-meritocrático.

Assumir a diferença de cor da pele e seus efei-

tos sociais implica considerar que o Estado não

pode privilegiar apenas aqueles que se sobres-

saem na competição cotidiana, que tem se pau-

tado pela negação da legitimidade do outro, a

desvalorização das diferenças e a afirmação de

bens individuais e de acesso restrito.

P 04 - Debates.pmd 7/7/2008, 14:421


